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Boletim de Divulgação do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação     –�
Distribuído aos Comitês e Entidades Nacionais�
�
�
�
�
�
Reunião do Conselho


Deliberativo nos dias


30/8 a 1/9 substitui a


Plenária do Fórum adiada





A Coordenação Executiva do Fórum convocou para os dias 30 e 31 de agosto e 1º de setembro, uma reunião do Conselho Deliberativo. A reunião será realizada no Sindicato dos Jornalistas de São Paulo e será aberta a representantes de todas as Entidades Nacionais e Comitês, mesmo que não façam parte do Conselho Deliberativo.


A reunião analisará o atual momento do Fórum e traçará metas emergenciais para recompor a organização e incrementar a mobilização.


A decisão de adiar a VII Plenária do Fórum decorreu de avaliação do retorno alcançado com o pedido de mobilização dos Comitês para a campanha nacional de denúncias que o Fórum lançou. Apenas os comitês do Rio de janeiro e Rio Grande do Sul realizaram atividades no dia 12 de junho.


O processo de preparação da VII Plenária Nacional também não vinha alcançando as expectativas. Nas normas para a VII Plenária do Fórum, o dia 20 de junho era o prazo final para a confirmação dos dados da Ficha de Cadastro e a adesão aos quadros societários da entidade. Todas as entidades envolvidas no processo da VI Plenária estariam habilitadas a participarem da VII Plenária. Os formulários foram enviados em março deste ano a todos os Comitês, Entidades Regionais e Entidades Nacionais.


Encerrado o prazo, a resposta foi pouco expressiva o que indicava a possibilidade de uma Plenária esvaziada, resultando na decisão do adiamento.





Confira, na página seguinte a composição dos Conselhos


Deliberativo e Fiscal do Fórum


�
�
Anote na sua Agenda


Reunião do Conselho Deliberativo


do Fórum Nacional pela


Democratização da Comunicação


Local: Sindicato dos Jornalistas de São Paulo


Endereço: Rua Rego de Freitas, 530, sobreloja


Fone: 011-257.1633 e fax 257.7191


Participantes: Representantes de entidade membros do Conselho Deliberativo e representantes de todas as Entidades Nacionais e Regionais e Comitês integrante do Fórum.


Programa


DIA 30/8/96- SEXTA-FEIRA


14h-18h - Chegada dos participantes da II Reunião do Conselho Deliberativo


18h00 - Abertura da Sessão 1


Tema: Consolidação da estrutura orgânica e administrativa do Fórum


DIA 31/8/96 - SÁBADO


08h30 - Abertura da Sessão 2


Tema: A viabilização do Programa do Fórum em Projetos de Ação


12h30 - Encerramento da Sessão 2


Almoço


14h00 - Abertura da Sessão 3


Tema: Viabilização do Programa do Fórum


19h30 - Encerramento da Sessão 3


21h - Programa Cultural / Lazer


DIA 1/9/95 - DOMINGO


08h30 - Abertura da Sessão 4


Tema: Viabilização do Programa do Fórum


12h30 - Encerramento da Sessão 4


Encerramento da II Reunião do Conselho Deliberativo


13h00 - Almoço de Confraternização


�
�
Composição atual do


Conselho Deliberativo


e Conselho Fiscal


Conselho Deliberativo:; Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ; Federação Interestadual dos Trabalhadores em Empresas de Rad. e Tel. - FITERT; Federação Interestadual dos Trabalhadores em Telecomunicações - FITTEL; Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação - ENECOS; Associação Nacional das Entidades de Artistas e Téc. Em Espet. de Div. - ANEATE; Comitê pela Democratização da Comunicação do Rio de Janeiro; Comitê pela Democratização da Comunicação de São Paulo; Comitê pela Democratização da Comunicação do Rio Grande do Sul; Comitê pela Democratização da Comunicação de Santa Catarina; Comitê pela Democratização da Comunicação de Piracicaba; Comitê pela Democratização da Comunicação de Presidente Prudente; Comitê pela Democratização da Comunicação de São José dos Campos; Comitê pela Democratização da Comunicação da Bahia; União Nacional dos Estudantes - UNE; Comitê pela Democratização da Comunicação de Minas Gerais; Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Cinematográfica do RJ - STIC; Associação Brasileira de Vídeo Popular - ABVP; Ar-Livre; União de Redes Radiofônicas - Escritório Brasileiro da AMARC; Movimento Fraternidade das Igrejas Cristãs - MOFIC; Juventude Socialista do PDT.


Conselho Fiscal:; Partido dos Trabalhadores - PT - Diretório Nacional; União Cristã Brasileira de Comunicação Social - UCBC; Comitê pela Democratização da Comunicação do Distrito Federal; Comitê pela Democratização da Comunicação de Goiás (suplente); Comitê pela Democratização da Comunicação de Itajaí (suplente).


Além destas, todas as Entidades Nacionais e Regionais e Comitês, estão convidados para participar da reunião do Conselho Deliberativo nos próximos dias 30/8 a 1/9.





Sancionada Lei Mínima


No dia 16 de julho, as comissões de Constituição e Justiça, Assuntos Econômicos e Infra-estrutura do Senado aprovaram, na integra e sem alterações, o projeto de lei que regulamenta a quebra do monopólio estatal das telecomunicações.


Na Câmara o projeto provocou embate entre PFL e PSDB. Os conflitos principais se deram em torno do órgão regulador e do limite a participação do capital estrangeiro. O PSDB venceu aquela disputa, evitando a criação do órgão regulador pelos próximos seis meses e limitando, em caráter provisório, a participação estrangeira em 49% das ações de empresas da área.


No Senado, a base governista garantiu o regime de urgência urgentíssima para a matéria. Os relatores CCJ, Ney Suassuna (PMDB-PB), e na Comissão de Infra-estrutura, Osmar Dias (PSDB-PR), acertaram a redação de um parecer conjunto. Na Comissão de Assuntos Econômicos, o PFL, através do relator Hugo Napoleão (PFL-PI), manteve as propostas apresentadas pelo partido na Câmara. Na verdade, tratava-se, apenas, de marcação de posição, pois todos já sabiam que o relatório seria derrotado.


Por conta da velocidade que o Governo impôs à tramitação do projeto no Senado, não ocorreu o depoimento da Fittel aos senadores, programado inicialmente para o dia 9 de julho.


No dia 17 de julho, o Senado aprovou por 55 votos a favor e seis contra a proposta do Governo. O presidente FHC sancionou a Lei 9.295 no dia 19 de julho. E no dia 20 de julho o Diário Oficial já trazia as regras dos editais de concorrência para as primeiras licitações.


Para a telefonia celular o país foi dividido em dez áreas de concessão. 1) Rio Grande do Sul; 2) Santa Catarina e Paraná; 3) Interior de São Paulo; 4) Grande São Paulo; 5) Minas Gerais; 6) Rio de Janeiro e Espirito Santo; 7) Bahia e Sergipe; 8) Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceara e Piauí; 9) Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Acre e Rondônia; 10) Roraima, Amapá, Amazonas, Para e Maranhão. Especialistas do setor especulam que esta mesma divisão deve valer para a criação das novas empresas do Sistema Telebrás.


Dois fatos despertaram especulações na votação pelo Senado. O apoio irrestrito do PMDB à proposta do governo e as divergência do senador José Ignácio (PSDB-ES), ex-presidente da Telebrás, em relação ao modelo de órgão regulador proposto pelo Minicom.


Principais pontos da lei


Banda A da telefonia celular: as “teles” deverão criar empresas específicas para a telefonia celular. Em seguida, estas empresas serão privatizadas.


Banda B da telefonia celular: editais de licitação para a privatização saem até setembro.


Telecomunicações por satélite: monopólio da Embratel até 31 de dezembro de 1997. A partir de então, concessões de quinze anos para exploração privada.


Capital estrangeiro: limite de 49% por três anos. Depois não haverá nenhuma restrição.


Órgão regulador: O Governo tem seis meses para enviar projeto ao Congresso que crie a Comissão Nacional de Comunicação. Até lá, quem fiscaliza o Minicom é o próprio Minicom.


Reações


O Fórum está estudando possibilidades de ações jurídicas e políticas contra as diversas inconstitucionalidades constatadas na Lei 9.295. A Fittel deverá apresentar a identificação de caminhos jurídicos até o início da segunda semana de agosto.





Fórum prossegue na


defesa da lei da TV a Cabo


O projeto de lei 1.593/96 do deputado Luiz Moreira (PFL-BA), relatado pelo deputado Laprovita Vieira (PPB-RJ), que pretende alterar a Lei da TV a Cabo, não foi votado no mês de julho. Este projeto não foi incluído na pauta definida para a convocação extraordinária do Congresso.


O Fórum prosseguirá defendendo junto aos parlamentares da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, a necessidade de que este projeto seja derrubado.


O projeto do deputado Luiz Moreira atribui concessões de TV a Cabo para as empresas que celebraram contrato de intenção com as “teles” (empresas do Sistema Telebrás) para transportar seus sinais através da rede de telecomunicações, antes da aprovação da Lei da TV a Cabo, em 6 de janeiro de 1995. 


O projeto de lei também beneficia diversas empresas que simplesmente estenderam cabos e passaram a prestar serviço de TV a Cabo ao arrepio da lei. São dezenove empresas, localizadas principalmente em Goiás, Bahia e Distrito Federal. As empresas piratas são representadas pela Associação Nacional dos Operadores de TVs por Assinatura (Anota).


Outra modificação que o projeto do deputado Luiz Moreira pretende introduzir na lei da TV a Cabo é desobrigação de que o Ministério ouça o parecer do Conselho de Comunicação Social antes de baixar qualquer ato regulamentando ou normatizando a TV a Cabo. Pela lei vigente, a regulamentação deve ser encaminhada ao Conselho que tem trinta dias para emitir parecer, em caráter consultivo. Até hoje o Conselho não foi empossado pelo Congresso e o Minicom, mesmo assim, começou a baixar a regulamentação.


Em defesa da manutenção da Lei da TV a Cabo, o Fórum está atuando em conjunto com a Associação Brasileira de TV por Assinatura (ABTA), parceira do Fórum na formulação do acordo que resultou na aprovação da lei 8.977.





Relator divulga parecer


sobre Radiodifusão


Comunitária e Fórum


apresenta emendas


O deputado Jacques Wagner (PT-BA) apresentou diversas emendas ao parecer do relator da radiodifusão comunitária, deputado Edson Queiroz (PPB-CE), com o objetivo de resgatar o conteúdo do substitutivo proposto pelo Fórum. As propostas foram acertadas em reunião com representantes da  Comissão Pró-Associação Nacional de Radiodifusão Popular, no último dia 18 de junho.


Em relação ao projeto do Fórum, apresentado pelo deputado Fernando Gabeira (PV-RJ), muitos pontos foram mantidos pelo relator. Por exemplo, a obrigatoriedade de um conselho comunitário, a pluralidade na programação e o funcionamento sem fins lucrativos. A potência permanece entre 25 e 50 watts para as rádios e limite de 100 watts para as TVs. 


Uma alteração importante é a que evita a limitação das emissoras de radiodifusão comunitária a apenas duas freqüências nacionais para FM e uma para UHF. Foi incluído o limite de 10% da programação para fins publicitários e a permissão para uso de equipamento artesanal.


Na proposta do relator não é mencionada a criação das Comissões Regionais de Assessoramento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, sugeridas no projeto do Fórum e que devem ser integradas por membros da comunidade. As comissões funcionariam como órgãos auxiliares às Delegacias Regionais do Minicom.


Segundo o relator, Universidades e entidades educacionais também poderiam operar na radiodifusão comunitária.


Votação Adiada


Ao ser apresentado na CCTCI, o relatório do deputado Edson Queiroz (PPB-CE) teve vistas solicitadas pelo deputado Arolde Oliveira (PFL-RJ). A manobra evitou que o projeto fosse votado no primeiro semestre. Os opositores da regulamentação avaliam que o segundo semestre será esvaziado na Câmara, por conta das eleições municipais. Assim, o projeto não seria votado este ano.


O Fórum continua negociando com parlamentares de diversos partidos o apoio às emendas apresentadas pelo deputado Jacques Wagner e a votação imediata da regulamentação.


Encontro Nacional


O II Encontro Nacional de Radiodifusão Comunitária acontecerá na cidade de Praia Grande, Baixada Santista, Estado de São Paulo, entre os dias 23 e 25 de agosto. Na pauta, a criação de uma entidade nacional e o debate sobre o Código de Ética da radiodifusão comunitária. O preço da inscrição é R$ 50,00 (com direito a alimentação e hospedagem). As entidades e emissoras de radiodifusão ligadas ao movimento poderão enviar um delegado. O processo de credenciamento será regionalizado. Os interessados deverão procurar os representantes dos seus estados. Maiores informações com a Comissão Pró Associação Nacional de Radiodifusão Popular (telefone e fax 021-283-0775).


Retornam as apreensões


Na reta final do processo de regulamentação da radiodifusão comunitária no Congresso, o Minicom dá início a maior onda de apreensões de emissoras que se tem notícia. Alegando que uma rádio de Guarulhos interferiu nos instrumentos da Torre de Controle do Aeroporto de Guarulhos, o Minicom se uniu ao Ministério da Aeronáutica e, até o momento, cerca de 70 rádios já foram fechadas no Estado de São Paulo.


A Comissão Pró-Associação Nacional de Radiodifusão Popular solicitou audiência com o Ministro Sérgio Motta. A finalidade é mostrar que não há sentido em apreender quando o próprio Congresso vem fazendo esforço para regulamentar. O ministro ainda não respondeu ao pedido.


PARTICIPE DA REUNIÃO DO


CONSELHO DELIBERATIVO DO FÓRUM


Dias 30/8 a 1/9, em São Paulo


Aberta a todos  filiados do Fórum interessados�
�
Continua obstruída a


instalação do Conselho


de Comunicação Social 


Já está na Câmara dos Deputados o projeto aprovado no final de junho pelo Senado, que altera a Lei 8.389. Esta Lei que o Senado quer alterar regulamentou o Conselho de Comunicação Social, previsto na Constituição e vem sendo sistematicamente descumprida pelo Congresso Nacional.


A versão inicial do projeto aprovado na Senado, é o projeto 2.525/92, de autoria do deputado Cunha Bueno (PPB-SP), aprovado na Câmara, e previa a inclusão de representantes dos empregados e donos de agências publicitárias. No Senado, o senador Coutinho Jorge (PSDB-PA), patrocinado pelo senador José Sarney (PMDB-AP), garantiu também a inclusão de trabalhadores e empresários de TVs por assinatura e mais 8 representantes da sociedade civil. Além de modificações na forma de eleição e de estruturação do Conselho. Agora, a matéria deverá ser analisada novamente pela Câmara.


Enquanto isso, o Fórum continua a pressão para que o Senado dê posse ao Conselho nos termos que ainda vigoram em lei. Mas, nem a OAB nem a CNBB confirmaram os seus membros no Conselho, dificultando a movimentação para a sua instalação imediata. Dos partidos políticos, somente o PT, através de seu líder no Senado, José Eduardo Dutra (PT-SE), manifestou-se pela votação imediata do Conselho de Comunicação Social.


As previsões indicam que o tema volte à pauta do Câmara em agosto, embora ainda sem perspectivas definidas de votação.





Deputado Jacques Wagner apresenta projeto do Fórum


para disputado Serviço DTH


O deputado Jacques Wagner (PT-BA), apresentou no último dia 25/7 o projeto de lei 2.202/96 que pretende regulamentar o DTH (Serviço de TV por Assinatura Via Satélite).


O Minicom distribuiu para consulta pública uma proposta de regulamentação do DTH através de Portaria Ministerial. O Fórum argumenta que uma matéria desta importância, com enormes repercussões econômicas e culturais, não pode ser tratada, apenas, por via de portarias e normas. É preciso envolver o Congresso e fazer a regulamentação através de lei específica.


O Fórum também apresentou à Procuradoria Geral da República com uma representação pedindo a nulidade do ato que conferiu permissão para exploração do serviço de TV por assinatura via satélite para os grupos Globo e Abril, antes que o serviço fosse regulamentado e sem licitação pública, entre outras irregularidades.





Nova Lei de Imprensa só


no segundo semestre


O Fórum acertou com o relator da Lei de Imprensa na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados, Wilmar Rocha (PFL-GO),  que o seu parecer será apresentado no início do mês de agosto. Julho será utilizado para a busca de um consenso entre os empresários da área e o Fórum. A primeira reunião do Presidente da Fenaj, Américo Antunes, com membros da Associação Nacional dos Jornais (ANJ), produziu um esboço de acordo que prevê a substituição do teto para as multas pecuniárias aos veículos de comunicação  definindo que a pena seria dimensionada em função da extensão do dano causado, sem valores pré-definidos.


Os argumentos da Fenaj se basearam em parecer encomendado ao jurista José Paulo Cavalcanti Filho, defendendo o fim da pena de prisão por crime de opinião e o adequado dimensionamento das multas contra as empresas.





Workshop sobre TV a Cabo


O Comitê-RJ do Fórum, em conjunto com a operadora Net Brasil e a ECCO - Estudos e Consultoria em Comunicação, realizou um workshop sobre a ocupação dos canais locais de acesso público da TV a Cabo, no dia 29 de junho, sábado.


A Lei 8977 - a Lei da TV a Cabo - regula a obrigatoriedade da operadora dispor de seis canais de acesso público e gratuito. Um reservado para o uso do Senado Federal; outro para a Câmara dos Deputados; um para uso compartilhado entre a Assembléia Legislativa e Câmara dos Vereadores; um para uso educativo e cultural pela União, Estado e Municípios; um para as universidades da área da concessão; e um para entidades sem fins lucrativos.


Até o momento, somente o canal do Senado e, em Belo Horizonte, o canal de uso conjunto da Assembléia Legislativa e da Câmara de Vereadores estão em operação. O canal comunitário de São Paulo deve estrear sua programação em breve.


O evento contou com mais de 50 participantes, representando todos os segmentos mencionados na lei e vários diretores da Net. Ficou acertado que no mês de julho começarão as reuniões de organização dos canais universitário e comunitário. Um Grupo Executivo foi eleito para agilizar as ações que visem pôr os canais em operação ainda este ano.


A próxima reunião conjunta entre todos os interessados foi marcada para o dia 6 de agosto, às 18h, na Praça Floriano, nº 51 26º andar. Informações pelo telefone 021-283-0775.





RS agiliza uso do canal


comunitário da TV a Cabo


O Comitê do Rio Grande do Sul, com apoio do Conselho de Comunicação Social, está atuando junto à Net Porto Alegre para uma agilização da utilização do Canal Comunitário em Porto Alegre. 


Foi realizada no dia 1º de agosto uma reunião convocada pelo Conselho Municipal de Comunicação, destinada a aglutinar os interessados na utilização deste canal, contando com a presença de mais de 120 entidades.


Como atividade preparatória desta reunião, no dia 31 de julho foi exibido, numa pré-estréia do Canal Comunitário, um vídeo produzido pelo Fórum, denunciando a situação atual da área das comunicações no Brasil, com conteúdo baseado no documento do Fórum, divulgado em junho último, que denunciou a “omissão do Legislativo e do Judiciário diante das práticas de autoritarismo, exclusão e beneficiamento de grupos na área das comunicações retomadas pelo Governo FHC. O vídeo com a apresentação do documento tem a duração de 70 minutos. Juntamente com esta produção, foi veiculado um vídeo elaborado pela Fittel, discutindo a situação da área das comunicações no Brasil.


Após a exibição em Porto Alegre, o Fórum está recomendará que outros Comitês, nas cidades onde existir operação de TV a Cabo, utilizem o material produzido e façam a mesma solicitação do uso do canal comunitário.


Nas próximas semanas, o Comitê do RS, em conjunto com a Net-Porto Alegre, realizará um workshop sobre os canais de acesso público, a exemplo do realizado no Rio de Janeiro.


As iniciativas colocam à prova os avanços contidos na Lei 8977, onde se define que a TV a Cabo tem que se sujeitar ao interesse público e não pode tratar a operação como simples propriedade particular.


Nos próximos dias a Coordenação Executiva distribuirá um documento com diretrizes para orientar a disputa da instalação do Canal Comunitário e da TV a Cabo como um todo, em cada município onde existir operação.





Projeto Ombudsman da


Mídia na reta final


No dia 29 de junho, foi realizada em São Paulo, a segunda reunião com a equipe de especialistas convidadas para formular a metodologia de funcionamento do Ombudsman da Mídia.


Participaram a professora Maria Immacolata Vassallo de Lopes, do Departamento de Comunicações e Artes da USP, a professora Christa Berger, da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e o professor Fernando Sá, da PUC-RJ e Faculdades Hélio Alonso. Os especialistas contaram com o assessoramento de Daniel Herz, Coordenador Geral do Fórum.


O projeto prevê a criação de implementações municipais que fiscalizem o comportamento da mídia durante o processo eleitoral.


Até o início de agosto o Fórum espera produzir o relatório final com a metodologia do projeto. A seguir, as implementações municipais poderiam ser desenvolvidas, em caráter experimental.


Os atrasos no desenvolvimento da metodologia, devem-se à dificuldade de obtenção de recursos que haviam sido prometidos por diversas entidades integrantes do Fórum. A expectativa é de que as implementações municipais adquiram efetivo impulso durante o segundo turno das próximas eleições municipais.


Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e Salvador são cidades onde se tentará desenvolver implementações do projeto Ombudsman da Mídia.





Videazimut


O Fórum foi convidado para participar, como convidado de honra, da abertura da Assembléia Geral do Videazimut e do Seminário “Os Meios de Comunicação para os Cidadãos da Era da Eletrônica: as televisões comunitárias e as novas tecnologias”.


O evento reuniu cerca de 70 produtores independentes, ONGs e pesquisadores de 31 países dos cinco continentes, no Instituto Cajamar, entre os dias 3 e 6 de julho.


A representante do Fórum, Beth Costa, participou da mesa de abertura, junto com membros da ABVP, Vídeoazimut, Instituto Cajamar e TVT.
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